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Prefeitura Municipal de Taquarussu
CGC (MF) 03.923.703/0001-80

LEI MUNICIPAL NQ 039/95 De 06 de março de 1995.

"DISPÕE SOBRE A TAXA DE VIGILÂN-
CIA SANITÁRIA NO ÂMBITO DO SISTE

MA ÚNICO DE SAÚDE PARA O CUSTEIO
DO GASTO COM O EXERCÍCIO REGULAR
DO PODER DE POLÍCIA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

EDSON GUAGLIANO, Prefeito Municipal de Taquarussu, Esta
do de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte TKT-
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ARTIGO 1° A taxa de Vigilância Sanitária, instituída com base

no artigo 6Q, inciso XXIX e artigos 124, 125, 126, 127 e 128 da

Lei Orgânica do Município, e sustentada pelo Inciso II, do artigo
145 da Constituição Federal, - é devida para custear o gasto com

o exercício regular do poder de polícia no âmbito da Vigilância
Sanitária, atribuído ã direção Municipal do Sistema Onico de Saú-
de nos termos do artigo 18, inciso IV, alínea "b" da Lei Federal

8.080, de 19 de setembro de 1990, combinado com o artigo 2o, le-
tra "a", do Decreto nQ 480, de 13 de agosto de 1991.
ARTIGO 2Q Considera-se ocorrido o fato gerador da taxa de Vigi-
lância Sanitária quando o contribuinte utilizar serviço específi-
co e divisível, prestado pelo município através do Sistema Único

de Saúde ou quando tal serviço for posto ã disposição do contri-
buinte cujas atividades exijam Vigilância do Poder Público Munic_i
pal visando a preservação da Saúde Pública.
ARTIGO 30 A base de cálculo da taxa de Vigilância Sanitária é a

atividade do contribuinte, classificada por grau de risco epide-
miolõgico, na forma do anexo "I" e na conformidade com a área fí-
sica de ocupação. !

ARTIGO 40 Para os efeitos do artigo 3Q, considera-se área físi-
ca a de ocupação coberta, destinada ãs atividades do contribuinte

de natureza residencial, comercial, industrial e prestadora de

serviços.
ARTIGO 5Q As alíquotas da taxa de Vigilância Sanitária serão as

constantes da tabela anexo a esta lei, representada pela Unidade

Fiscal do Estado de Mato Grosso do Sul, (UFERMS), mens^Lmente pu-
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De continuação.
LEI MUNICIPAL NQ 039/95

blicada pelo Departamento de Vigilância Sanitária - D.S.V.S.
ARTIGO 6o Contribuinte da taxa de Vigilância Sanitária é toda
pessoa física ou jurídica que solicitar a prestação do serviço pú
blico ou praticar ato decorrente da atividade do Poder de Polí-
cia, ou ainda, que for beneficiado direto do serviço ou ato.
PARÁGRAFO ÚNICO. O servidor público que prestar o serviço ou
praticar o ato decorrente da atividade do Poder de Polícia, sem
recolher o pagamento da respectiva taxa de Vigilância Sanitária,
ou com insuficiência de pagamento, responderá solidariamente com

o sujeito passivo direto pelo crédito tributário que deixou de
ser exigido na época própria.
ARTIGO 7° 0 pagamento da taxa de Vigilância Sanitária far-se-á
antes de solicitada a prestação do serviço ou â pratica do ato,

sob exclusiva responsabilidade do contribuinte e, tratando-se de
renovação de licenciamento, anualmente até 30 de maio do exercí-
cio financeiro.
ARTIGO 89 A taxa de Vigilância Sanitária relativa ao licencia-
mento de atividade do contribuinte, cujo início coincide com o a-
no civil, será calculado proporcionalmente em relação aos meses

em que começou a ser exercido o poder de polícia.
ARTIGO 9° A taxa de Vigilância Sanitária será paga na Tesoura-
ria Municipal, observando o modelo de guia do Departamento de Tr_i
butação do Município.
ARTIGO 10 Os recursos financeiros arrecadados das taxas de VigjL
lância Sanitária, que integraram a gestão financeira do sistema ú

nico de Saúde nos termos do artigo 33, da Lei Federal nQ 8.080,

de 19 de setembro de 1990, serão depositadas em sub-conta espe-
cial vinculada à conta do Fundo Municipal de Saúde, e movimenta-
dos, sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde, para

realização das finalidades do Serviço de Vigilância Sanitária.
ARTIGO 11 A fiscalização do cumprimento da obrigação tributária

concernente à taxa de Vigilância Sanitária compete ãs autoridades

sanitárias do Sistema Único de Saúde.
ARTIGO 12 Os procedimentos específicos para aprovação,de proje-
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